
PARECER Nº                             , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 449, DE 2010.

De autoria do Deputado Donisete Braga, o Projeto de Lei nº 449, de 2010 pretende obrigar a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP a suspender a cobrança de tarifa de água, nos casos em que houver corte no fornecimento por falta de pagamento. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 65ª a 69ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emenda ou substitutivo.
Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo, na qualidade de Relatora designada. 
O projeto determina que a Sabesp suspenda a cobrança de tarifa de água, quando houver corte no fornecimento, por falta de pagamento. Além disso, determina a divulgação, com destaque, nas contas de água, de orientação sobre os procedimentos a serem tomados, quando da desocupação de imóveis, com supressão do fornecimento dos serviços de saneamento, e das despesas com o restabelecimento da ligação. 
A regulamentação dos serviços prestados pela Sabesp foi feita através do Decreto nº 41.446, de16 dezembro de 1996. O referido decreto dispõe, em seu artigo 19:

16/12/1996

“Artigo 19 - A falta de pagamento de uma fatura/conta até a data do vencimento facultará à SABESP suspender o fornecimento de água, sem prejuízo da cobrança do montante dos débitos.

§ 1.º - O prosseguimento da inadimplência, referida no "caput" deste artigo, no prazo máximo a 2 (dois) faturamentos, poderá implicar na supressão da ligação, sem prejuízo da cobrança dos débitos pendentes.

§ 2.º - É de responsabilidade solidária do proprietário do imóvel, o ressarcimento de débitos de faturas/contas não quitadas por eventual usuário ocupante do mesmo.

Artigo 20 - Os serviços de suspensão do fornecimento, supressão da ligação, restabelecimento do fornecimento, religação e controle, serão cobrados pela SABESP.”

Como se vê, o decreto prevê a suspensão do fornecimento de água, em caso de inadimplência, e também a supressão da própria ligação, caso persista a inadimplência por 2 faturamentos, mas não prevê que se continue cobrando a tarifa mínima durante o período de suspensão. Ora, se a própria ligação está suspensa, como pode a Sabesp continuar cobrando dos consumidores a tarifa mínima? Da forma como a Sabesp vem agindo, o consumidor está sendo duplamente penalizado pela inadimplência: com a suspensão da ligação e com a cobrança de tarifa mínima. 
O projeto sob análise trata, pois, de matéria relativa a consumo, cuja competência legislativa é concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal (artigo 24, inciso V da Constituição Federal). No âmbito da Constituição Estadual, não há reserva quanto à iniciativa, conforme se depreende da leitura dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”.  Além disso, a Constituição do Estado estabelece, em seu artigo 275, que o Estado deverá promover a defesa do consumidor. É o que pretende a medida prevista no projeto sob análise. 
Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 449, de 2010.

Sala das Comissões, em

ANA PERUGINI

Relatora
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